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RESUMO 

 

 

 

O Presente trabalho, Processo eletivo nas escolas: um caminho para a 
democratização, tema encontrado dentro de tantos abordados ao reelaborar o 
Projeto Político Pedagógico do Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre 
dos Santos, espera-se contribuir para uma gestão democrática, definindo este tipo 
de gestão, os processos de escolha de diretores, tentando esclarecer o melhor para 
uma gestão participativa e a importância do diretor ou gestor dentro do projeto 
pedagógico das escolas. A parceria comunidade e atuação responsável dos 
gestores, com o processo eletivo nas escolas contribuirão abundantemente para as 
melhorias na educação e estarão colocando em prática o princípio “gestão 
democrática do ensino público.  
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INTRODUÇÃO  

 

Mais uma etapa de um árduo e gratificante trabalho está sendo iniciado. 

Nossas expectativas são grandes para um bom esclarecimento e aprendizagem 

sobre a Gestão Democrática nas escolas. O tema que vamos tratar é muito 

importante para a democracia na educação brasileira, pois executando esse 

processo nas escolas, mesmo não sendo garantia deste tipo de gestão, contribuirá 

abundantemente para as melhorias na educação com uma participação efetiva da 

comunidade e atuação responsável dos gestores. 

Ao estudarmos e aprofundarmos sobre o processo eletivo de diretores,  

analisaremos sobre a gestão democrática, o processo de escolha de gestores nas 

escolas, o gestor na democratização da Educação, a contribuição das eleições de 

gestores nas escolas,  a importância dos gestores nesse processo e sobre as 

contribuições do Projeto Político Pedagógico na escola. Esperamos contribuir para 

esclarecimentos e conscientização da comunidade esclarecendo a importância de 

não apropriar-se dos processos clientelísticos ou político-partidários e 

profissionalizar a gestão escolar, com o objetivo de consolidar o processo de 

democratização da educação no Brasil.   O motivo da escolha desse tema é por 

vermos tão claramente acontecer nos nossos municípios a nomeação de 

profissionais na gestão escolar, meramente por motivos partidários e excluir todo um 

trabalho feito em prol da educação como um todo.  

No Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre dos Santos, no qual 

trabalhamos, e nas demais escolas do município de Cristais, todos os gestores são 

nomeados por indicação do próprio poder executivo. Observam alguns critérios 

estabelecidos no Plano de Cargos e Salários dos Profissionais da Educação ( 2008 , 

p.29-38) como “ter habilitação superior em Educação, dois anos de experiência no 

magistério e ser cinquenta por cento do quadro do magistério efetivo da rede 

municipal de educação”. Fatos analisados e questionados na reelaboração no PPP, 

que é base para essa análise crítica. Etapa que nos torna autônomos para 

estudarmos e descrevermos sobre um ponto importante da proposta estudada 

garantindo uma maior clareza  do assunto em destaque. 
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PROCESSO ELETIVO NAS ESCOLAS: UM CAMINHO PARA A 

DEMOCRATIZAÇÃO  

 

1.1. A Gestão Democrática.  

A Gestão Democrática é uma forma de gerir uma instituição de maneira que 

possibilite a participação, transparência e democracia. Esse modelo de gestão, 

segundo Vieira (2005), representa um importante desafio na operacionalização das 

políticas de educação e no cotidiano da escola. É um processo de prática político-

pedagógico e administrativo, onde o gestor, através da articulação entre os diversos 

segmentos da unidade escolar, modifica as relações de poder, transformando-as em 

ações colegiadas, transparentes e autônomas. A gestão participativa ou democrática 

ou ainda gestão compartilhada, fazem parte da luta de educadores e movimentos 

sociais organizados em defesa de um projeto de educação pública de qualidade 

social e democrática. 

No Brasil, com a reabertura político-democrática, pós Ditadura Militar (1964 - 

1985), a Constituição Federal de 1988 chegou para definir a “gestão democrática do 

ensino público, na forma da lei” como um de seus princípios (Art. 2006, Inciso VI). 

Alguns anos mais tarde, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, 

vem reforçar esse princípio, acrescentando apenas “e a legislação do sistema de 

ensino” (Art. 3º, Inc. VIII). A partir de então, o tema se tornou um dos mais discutidos 

entre os estudiosos da área educacional. 

A LDB, em seus artigos 14 e 15, apresentam as seguintes determinações, no 

tocante à gestão democrática: 

Art. 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 

ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios: 

I. Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola; 

II. Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

Art. 15 - Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 

educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
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administrativa e de gestão financeira, observadas as normas de direito financeiro 

público. 

Esses artigos confirmam e ampliam o direito de autonomia das escolas. Onde 

cada uma poderá montar seu processo de Gestão democrática através de eleição 

para diretores, da elaboração do PPP, da atuação de conselhos, entre outros 

processos. 

A gestão democrática da educação requer mais do que simples mudanças 
nas estruturas organizacionais; requer mudança de paradigmas que 
fundamentem a construção de uma Proposta Educacional e o 
desenvolvimento de uma gestão diferente da que hoje é vivenciada. Ela 
precisa estar para além dos padrões vigentes, comumente desenvolvidos 
pelas organizações burocráticas. Essa nova forma de administrar a 
educação constitui-se num fazer coletivo, permanentemente em processo. 
Processo que é mudança contínua e continuada. Mudança que está 
baseada nos paradigmas emergentes da nova sociedade do conhecimento, 
que, por sua vez, fundamentam a concepção de qualidade na educação e 
definem, também, a finalidade da escola.(BORDIGNON, GRACINDO, 
FERREIRA, AGUIAR, 2004, p.147). 

 Uma Gestão Democrática é uma forma de administrar com muitas mudanças, 

participativa e não é fácil de ser inserida. Com essa forma de administrar a 

educação, temos uma construção coletiva e em permanente processo que é 

contínuo e baseado na nova sociedade do conhecimento, que se fundamenta na 

qualidade na educação e nas finalidades escolares. 

 No CEMEI José Onofre dos Santos, participam da gestão o  Conselho 

Escolar, com seu regimento, reuniões ordinárias ou extraordinárias, com 

participação dos segmentos de pais, comunidade, funcionários eleitos pelos seus 

pares em cada segmento; o Conselho da Caixa Escolar, para fins financeiros - 

PDDE ( Programa Dinheiro Direto na Escola)  formado com membros da 

comunidade, que ajudam e participam de todo processo desde à sugestão de 

compras até a prestação das mesmas. Todos os assuntos colocados nas pautas das 

reuniões, como valores de receita, gastos, prestação de contas, são repassados e 

analisados também pelo Conselho Escolar; O Conselho de Classe que atua na parte 

pedagógica e disciplinar da escola ajudando na melhoria da educação. Em relação 

aos assuntos que precisam que decisões sejam tomadas, essas são feitas em 

conjunto com professores, supervisão, direção e demais funcionários. Portanto são 

debatidos, analisados e concluídos com participação de todos. E isso compete ao 

diretor,( nomeado por indicação política) pois ele tem entre outros, o papel de 
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articular e incentivar a participação  de ações colegiadas na escola, que venham 

possibilitar o processo de discussão com professores, funcionários, alunos e pais de 

alunos e a tomada de decisão em conjunto acerca das problemáticas em que a 

escola esteja envolvida, apontando para solução das mesmas. 

Sabemos que está longe de ser o ideal, mas estamos lutando para que se faça 

uma educação participativa e que atue no bem das crianças, formando cidadãos 

críticos e capazes de lutar por um mundo melhor, por uma educação de qualidade e 

democrática. 

  

 

1.2. Processo de escolha de gestores nas escolas.  

As formas mais usadas para escolha de diretores nas escolas públicas são: 

a) diretor livremente indicado pelos poderes públicos;  

b) diretor de carreira;  

c) diretor aprovado em concurso público;  

d) diretor indicado por listas tríplices ou sêxtuplas ou processos mistos;  

e) eleição direta para diretor. 

 Analisando essas formas verificamos que a indicação de diretores pelo poder 

público ainda é comum e identificam com o uso de clientelismo e nem sempre se 

observa a competência ou aprovação da comunidade com essa escolha e sim 

candidatos que foram do lado do candidato político nas eleições. No  município onde 

se encontra a escola e o PPP que analisamos, ainda é assim nas escolas 

municipais. No critério que de diretor de carreira, pouco usado, tentava-se aplicar a 

tese do merecimento aliada à participação da comunidade. No que se refere à 

nomeação  por concurso público, o lado intelectual é exaltado e nem sempre o mais 

intelectual valoriza o processo político-pedagógico, que deve ser o primordial. Além 

de excluir a participação da comunidade escolar no processo de escolha do diretor. 

A indicação por meio de listas ou combinação de modalidades consiste apenas na 

consulta da comunidade escolar, mas quem determina o diretor é o executivo. 

Temos ai algumas vantagens como mandato por tempo definido e participação, no 
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início do processo, da comunidade. Mas como o executivo tem poder de deliberar, 

este pode usar critérios que se opõem aos políticos-pedagógicos. 

 Já se referindo à eleições diretas para diretores, tem sido considerada a mais 

democrática das modalidades entre os educadores e simpatizantes da educação e 

apontada como um canal efetivo de democratização das relações escolares e ainda 

valoriza o processo de eleição do diretor escolar como coordenador do processo 

pedagógico nas escolas. A participação dos profissionais da escola nesse processo 

é importantíssimo para a escola, pois contribuem par a construção da verdadeira 

identidade da instituição. Sobre os diretores eleitos, Paro afirma que: 

 

 ... parece que o diretor consegue perceber melhor, agora, sua situação 
contraditória, pelo fato de ser mais cobrado pelos que o elegeram. Esse é 
um fato novo que não pode ser menosprezado. À sua condição de 
responsável último pela escola e de preposto do Estado no que tange ao 
cumprimento da lei e da ordem na instituição escolar, soma-se agora seu 
novo papel de líder da escola, legitimado democraticamente pelo voto de 
seus comandados, que exige dele maior apego aos interesses do pessoal 
escolar e dos usuários, em contraposição ao poder do Estado. Isto serviu 
para introduzir mudanças na conduta dos diretores eleitos, que passaram a 
ver com as solicitações de professores, funcionários, estudantes e pais. 
(PARO, 2001, p. 69). 

 

Mesmo a eleição sendo o processo mais adequado, não queremos afirmar que 

sempre será o mais indicado e que terá garantias de democratização da gestão, 

mas é um instrumento para que isso ocorra. 

A eleição direta de diretores é um processo, onde a vontade da comunidade 

escolar vai prevalecer, pois é uma escolha feita através do voto direto, 

representativo, por escolha. Essa é a maneira que mais favorece o debate 

democrático na escola, o compromisso e a sensibilidade política por parte do diretor, 

além de permitir a cobrança e a corresponsabilidade de toda a comunidade escolar 

que participou do processo de escolha. De acordo com o MEC (2005), tem sido a 

modalidade mais democrática já que o processo começa desde a eleição dos 

representantes do colégio eleitoral até a operacionalização. 

A reivindicação da escolha de diretores escolares por meio de processo eletivo, 

em âmbito nacional,  iniciou nos começos da década de 80, com o processo de 
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redemocratização política do país. Já em 1989, vários estados inscrevem em suas 

constituições a obrigatoriedade da eleição como critério de escolha dos diretores nas 

escolas públicas.  

Ao final da década de 80 e início da de 90, observa-se uma caída no processo 

das eleições em alguns estados, pois os governos pouco comprometidos com a 

democracia, com a clara intenção de proteger seus interesses político-partidários 

entram contra esse processo. Mesmo assim a adoção do processo eletivo nas 

escolas expande-se em todo território nacional. 

Um dos principais motivos para a implantação das eleições de diretores 
fundamenta-se na crença na capacidade do sistema eletivo de neutralizar 
as práticas tradicionalistas calcadas no clientelismo e no favorecimento 
pessoal, que inibem as posturas universalistas reforçadoras da cidadania.  
(PARO,1996,p.2) 

Segundo a pesquisa Práticas de Seleção e Capacitação de Diretores Escolares, 

encomendada pela Fundação Victor Civita (FVC) e coordenada por Heloísa Lück, do 

Centro de Desenvolvimento Humano Aplicado (Cedhap), em Curitiba, a eleição é a 

forma mais usada pelas Secretarias de Educação para preencher as vagas de 

diretores. Das 24 redes estaduais pesquisadas, 16 adotam essa modalidade, sendo 

que dez delas o fazem de forma combinada com prova, certificação ou entrevista. 

Entre as capitais, nove das 11 que participaram do estudo usam as eleições, e em 

quatro cidades há outras formas de seleção agregadas. 

Hoje em dia a maioria das redes estaduais aplicam uma gestão onde há 

processo direto para eleição de diretores nas escolas. 

 

 

1.3. O Gestor na democratização da Educação.  

O gestor ou diretor é primeiro um educador e a gestão da escola é um espaço 

privilegiado de aprendizagem democrática. Para tanto, segundo  Wittmann (2000, 

p.88-96)  é necessário ao gestor escolar se embasar em alguns eixos como o 

conhecimento, a comunicação e a historicidade. O objeto específico no ato 

pedagógico é sem dúvida o conhecimento , então temos  que nos aprofundar na 
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compreensão deste para orientar na construção do conhecimento dos alunos na 

escola e na vida. Já a competência linguística e comunicativa são indispensáveis no 

processo de coordenação do projeto político-pedagógico e participação efetiva das 

atribuições do diretor e estar por dentro até da documentação existente na escola. 

Não se pode esquecer do contexto histórico que deve ser levado em conta em 

reconhecer a demanda educacional, as limitações e tendências deste contexto no 

qual está inserido o conhecimento que se trabalha, dando sentido a prática 

educativa e sua qualidade. Para isso não se deve esquecer que a gestão escolar é 

um lugar que a qualificação humana é permanente, além de desenvolvimento 

pessoal e profissional. 

Muitas pesquisas são realizadas para pautar um bom gestor, mas segundo a 

Pesquisa IBOPE Fundação Victor Civita, realizada em 2009, o que caracteriza um 

bom gestor, segundo os próprios gestores são: dedicação, comprometimento, 

envolvimento, capacitação, dinamismo, determinação, ousadia, perfil democrático, 

ponderação, promover bons relacionamentos, transparência, honestidade,  ética, 

equilíbrio, idealismo. Mas para ser um bom gestor, de acordo com a escritora 

Heloísa Lünck, 2009, precisamos conhecer quais os desafios que a sociedade 

apresenta para as organizações e para os cidadãos. Portanto devemos 

compreender alguns aspectos: 

• Qual o sentido da educação, seus fundamentos, princípios,  diretrizes e 

objetivos propostos pela teoria educacional e pela legislação? 

• Qual o sentido e os objetivos da educação na sociedade atual? 

• Como se organiza o processo educacional nos diferentes níveis e 

modalidades de ensino para atender as novas demandas? 

• Qual o papel da escola e de seus profissionais segundo as proposições legais 

e as demandas sociais? 

• Que princípios e diretrizes constituem uma escola efetiva? 

• Quem são os alunos a quem a escola deve atender? Quais suas 

necessidades? Suas características pessoais e orientações para a vida? 

• Quais suas necessidades educacionais e humanas, em relação ao seu 

estágio de desenvolvimento e seus desafios sociais? 

• Em que condições aprendem melhor? 
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• Como se pode organizar a escola para oferecer ao aluno condições 

educacionais favoráveis para sua formação e aprendizagem efetiva? 

Aspectos esses que não são fáceis quando o assunto é a educação de um país 

que está em questão. 

 

Um bom diretor deve observar pesquisar e refletir sobre o cotidiano escolar 
de forma a aprimorá-lo conscientemente, compreender os fatores políticos e 
sociais que interferem no cotidiano escolar para promover a integração com 
a comunidade construindo relações de cooperação que favoreçam a 
formação de redes de apoio e a aprendizagem recíproca... (SILVA,p.1,2009) 

 

O gestor escolar assume então, um conjunto de responsabilidades a serem 

distribuídas com vários segmentos da instituição, reforçando o papel de coordenador 

das atividades da escola além do papel de articular e incentivar a participação  e 

ações colegiadas nas escola. Isso é um passo fundamental para criação e 

fortalecimento do processo democrático e tomada de decisões conjunta. Com o 

passar dos anos e com as complexidades das tarefas de gestão, foram inseridos 

novos participantes no processo de tomada de decisões: estudantes, professores, 

pais até os conselhos. Muitas escolas e gestores vêm os conselhos escolares como 

aliados na luta pela democratização das escolas. 

Levando em consideração pontos tão importantes para a atuação de um gestor, 

um ponto a ser destacado é que esse indivíduo deve ser um líder, que se não for 

uma característica nata, pode se aprender como desenvolvê-la. Todo profissional 

que tem um coletivo sob sua responsabilidade deve procurar aprimorá-la. "É caso do 

gestor escolar, que tem a tarefa de articular a equipe visando a aprendizagem dos 

alunos", afirma Denis Mizne, diretor executivo da Fundação Lemann. Então conheça 

essas características e desenvolva-as na escola de atuação: envolva a equipe no 

planejamento, dê autonomia nas ações, estabeleça metas claras, preocupe-se com 

o que interessa: o aprendizado dos alunos e saiba como fazer a gestão da 

aprendizagem. Com essas dicas fica mais claro como podemos agir para sermos 

bons profissionais e iniciar uma nova etapa em nossa escola, com processo 

democrático desde a entrada do gestor até o fechamento do processo de ensino-

aprendizagem, para que tenhamos escolas mais participativas e de maior qualidade. 

 

1.4. O processo de escolha de diretor no CEMEI José  Onofre dos Santos  
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A Gestão Democrática é um tema que destacamos no CEMEI José Onofre 

dos Santos, pois para se ter uma Educação de qualidade, precisa-se de uma 

Educação democrática e para tanto precisamos da participação da comunidade 

escolar e de uma gestão também democrática. Para que isso aconteça quanto maior 

for o número de pessoas envolvidas seriamente para realização da autonomia nas 

escolas, melhor. Nesse processo de implantação da democracia, o centro de 

educação infantil possui o Conselho Escolar, com seu regimento, reuniões ordinárias 

ou extraordinárias, com participação dos segmentos de pais, comunidade, 

funcionários eleitos pelos seus pares em cada segmento e o diretor da escola, mas 

pouco atuante. Fato que ocorre também com o Conselho da Caixa Escolar, que tem 

uma atuação pouco participativa. Porém por outro lado, acontecem fatos que 

precisam ser feitos solucionados com mais democracia e dentro da legalidade, como 

contar com funcionários, não lotados na instituição, que são selecionados conforme 

vontade do poder administrativo, falta de autonomia no aspecto financeiro, indicação 

política nos cargos de gestores, uma divergência em relação a gestão harmônica e 

democrática. Para consolidar uma Gestão Democrática, vale lembrar que: 

Precisamos da participação da comunidade escolar e de uma gestão 
também democrática. Para que isso aconteça quanto maior for o número de 
pessoas envolvidas seriamente para realização da autonomia nas escolas, 
melhor. ( PPP,2012,p.23,25) 

 

 Para tanto precisamos passar por um processo de indicação dos gestores 

escolares claro e limpo, ou seja, que não deixe dúvidas, que seja evidente e não 

deixe pontos duvidosos. Que não seja uma escolha aleatória baseada em critérios 

clientelísticos e sim em critérios democráticos. O processo eletivo no município de 

Cristais, na Rede Municipal de Educação, está totalmente nas mãos do poder 

executivo não tendo nenhum processo a não ser indicação que atende alguns 

critérios existentes no Plano de Cargos e Salários( 2008 , p.3,29-38) como: “ter 

ensino superior em educação, dois anos de experiência no magistério e caso seja 

nomeado na rede, que deve ser 50% dos gestores, seja do quadro do magistério.” 

Esperamos que com tantos estudos feitos, novas leis sendo sancionadas, possamos 

mudar este quadro deste município e de tantos outros no Brasil. A reelaboração do 

PPP, nos motivou a estudar e lutar por esse e outros aspectos que levam a escola a 

ser mais participativa e atuante. Aguardamos um trabalho mais firme e fiscalizador 



18 

 

 

para efetivação da gestão democrática no ensino público, como maior atuação dos 

conselhos, falta da autonomia do gestor que se esbarra na secretária da educação o 

no gestor (a) da cidade, além de processo eletivo para gestores que abrirá as portas 

para a democracia na escola. 

A LDB dispõe que estes: definirão as normas da gestão democrática do 

ensino público na educação básica (art. 14); assegurarão às unidades escolares 

públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 

pedagógica e administrativa e de gestão financeira (art. 15). Para tanto ainda não 

são específicos como realizar essa Gestão Democrática. Muitos estados e 

municípios criaram legislações próprias para realização de eleições nas escolas 

públicas, seguindo regimentos e processos eletivos justos, claros que envolvam 

profissionais habilitados e capacitados para atuarem na educação como gestores ou 

administradores de escolas, conforme bem lembra Cury(2001): 

 

“Dentro dos parâmetros apontados pela gestão democrática na/da escola, 
refuta-se a imagem do dirigente tecnocrático, que apenas assume o lugar 
de comando de seus subordinados. Ao invés disso, tem-se a figura do 
dirigente que encontra no trabalho com o coletivo da escola os meios mais 
eficazes para a sua intervenção. Aqui, duas observações são importantes: 
1º) ao se afirmar a necessidade da gestão colegiada na escola, do 
partilhamento de poder, não se está negando a existência de 
especificidades hierárquicas no seu interior. A gestão democrática da escola 
não as anula, mas convive com elas.” (2001, p. 205) 

 Vamos aprender a conviver com todas as especificidades e a dividir as 

tarefas, não sendo apenas um coordenador de subordinados. Vamos acreditar que o 

gestor como líder da comunidade e gestor público, não sendo somente 

representante do governo, mas sendo escolhido, eleito pela comunidade venha a 

contribuir mais para a educação, pois assim a comunidade terá como cobrar mais de 

perto, pois foi eleito pelos próprios membros da comunidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A Gestão Democrática, participativa ou ainda gestão compartilhada, é uma forma 

de gerir uma instituição de maneira que possibilite a participação, transparência e 

democracia. É um processo de prática político-pedagógico e administrativo, onde o 

gestor articula os diversos segmentos da unidade escolar, modifica as relações de 

poder, transformando-as em ações colegiadas, transparentes e autônomas em 

defesa de um projeto de educação pública de qualidade social e democrática.  

No Brasil desde a Constituição de 1988 já se fala neste tipo de gestão, além de 

LDB que estabelece a participação na elaboração do Projeto Pedagógico , a criação 

dos Conselhos Escolares e progressiva autonomia pedagógica e administrativa e de 

gestão financeira . É um processo contínuo e baseado na nova sociedade do 

conhecimento, que se fundamenta na qualidade na educação e nas finalidades 

escolares. 

A gestão escolar democrática está associada a uma escolha também 

democrática de diretores. Que por sua vez deve também ser uma pessoa com 

aptidão para a democracia, pois exercerá funções com participação da comunidade 

e dos funcionários para levar à escola um novo perfil, que será próprio de cada 

instituição. Mas isso não quer dizer que o processo de escolha para diretor na 

modalidade eleição direta, seja o ideal, mas que é um caminho para abandonar 

modalidades antes com vontades políticas estampadas e não as vontades político-

pedagógicas. 

O estudo sobre o processo eletivo foi muito importante para a vivência escolar, 

pois despertou questões sobre se as escolas estão realmente voltadas para a 

democracia. É importante ressaltar que o processo eletivo nas escolas não deve 

aderir às formas de eleição política existentes no país, com tantas tomadas de 

decisões que nada contribuem para formação de cidadãos conscientes, que é uma 

das missões da escola pública. Quando este é eleito pela comunidade se sente com 

maior responsabilidade em gerir bem e se tiver competência, atuará como mediador 

entre aprendizagem e comunidade. Assim poderá contribuir muito mais para uma 

educação de qualidade pautada em meios autônomos e democráticos. 
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INTRODUÇÃO 

O Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre dos Santos está localizado 

num bairro novo de Cristais, chamado Vila Madalena, à Rua Prefeito Paulo Ribeiro 

nº 510. É uma entidade municipal, mas que recebe doações da comunidade para 

melhoria no atendimento. Atende em período integral as crianças desse bairro e 

adjacências e em período parcial alunos do pré-escolar de todo o município. Os pais 

ou responsáveis dessas crianças são no geral trabalhadores das fábricas de facções 

ou trabalhadores rurais ou ainda funcionários públicos. Precisam muito desse centro 

de educação para poder trabalhar despreocupados sabendo que seus filhos estão 

em boas mãos, sendo bem tratados. Já em período parcial, na pré-escola, atende 

toda a zona urbana e qualquer classe social. 

O CEMEI José Onofre dos Santos possui infraestrutura adequada aos padrões 

de qualidade para educação infantil, de acordo com o Programa Nacional de 

Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil ( PROINFÂNCIA), por considerar que a construção de creches e 

escolas de educação infantil bem como a aquisição de equipamentos para a rede 

física escolar desse nível educacional são indispensáveis à melhoria da qualidade 

da educação. O programa foi instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, 

e é parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério 

da Educação, Plano que o Município de Cristais aderiu em dezembro de 2007. O 

CEMEI possui uma infraestrutura moderna e adaptada à faixa etária que atende-

mos,Educação Infantil e aos portadores de necessidades especiais. São utilizados 

todos os espaços, porém falta um pouco de materiais como brinquedos, livros e 

computadores conectados à internet para alunos e professores. A construção iniciou 

em março de 2008 e iniciamos as atividades no dia 24 de janeiro de 2011 

Contamos hoje com trinta funcionários capacitados, mas nem todos habilitados, 

empenhados com uma escola modelo em educação infantil. O centro tem como 

gestoras uma diretora e uma vice-diretora, na parte docente têm uma professora 

eventual, quatro professoras de pré-escolar uma professora de educação física. Na 

parte administrativa quatro agentes de serviço escolar ( cozinha ), cinco agentes na 

limpeza ,dez agentes de CEMEI que cuidam das crianças, uma secretária escolar, 

uma operária que cuida do jardim e dos portões, dois vigilantes noturno. 



 

 

 

Atendemos em período integral ( 6h às 18h) cerca de 124 crianças de 6 meses à 

6 anos de idade, distribuídas em 05 turmas. Sendo que estudam na pré-escola, I 

Período matutino 22 crianças e II Período 20 crianças, as demais estão matriculadas 

na creche. Em tempo parcial, somente pré-escola, contamos com 42 crianças no II 

Período e 37 no I Período, no período vespertino. 

A Educação Infantil é um dos principais espaços de desenvolvimento da criança, 

talvez o mais significativo. No entanto, ela não pode ser entendida como instituição 

substituta da família, mas como ambiente socializador diferente do familiar. Nela se 

dá o cuidado e a educação de crianças pequenas que aí convivem, exploram e 

conhecem, construindo uma visão de mundo e de si mesmas como sujeitos de 

direitos. 

Pensando na responsabilidade que temos diante da sociedade e dos indivíduos 

que estão sob os nossos cuidados é que elaboramos nossa proposta de ação 

educativa com a intenção de sermos e formarmos agentes de transformação 

visando ao bem-estar da sociedade. Aqui exercitamos nossos ideais democráticos 

colocando nossos sonhos, nossos desejos. 

1. FINALIDADES DA EDUCAÇÃO 

O Projeto Político Pedagógico do Centro Municipal de Educação Infantil pretende 

situar e orientar os profissionais que nela atuam quanto aos procedimentos 

essenciais na sua ação educativa, em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 5 

de 17 de dezembro de 2009 que determina em seu art. 2º as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil em articulação com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica e reúne princípios, fundamentos e procedimentos 

definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 

para orientar as políticas públicas na área e a elaboração, planejamento, execução e 

avaliação de propostas pedagógicas e curriculares. A proposta pedagógica do 

Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre dos Santos considera a criança, 

centro do planejamento curricular, sendo sujeito histórico e de direitos que, nas 

interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 

pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 

narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 

cultura e também, nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.  



 

 

 

Ao se elaborar este documento busca destacar a função principal da entidade 

que é educar através de atividades que desenvolvam o raciocínio e a criatividade do 

educando, solidificando desta forma, seu papel social e possibilitando às crianças o 

sucesso educacional, preservando seu bem-estar físico, e estimulando seus 

aspectos cognitivo, emocional e social. Decidimos por uma fundamentação 

pedagógica que permita acompanhar o educando em seu desenvolvimento 

considerando suas particularidades e ao mesmo tempo oferecendo suporte afetivo e 

educativo. 

O PPP é uma proposta flexível a ser concretizada nos projetos educacionais, 

planejados no decorrer do processo educativo. Nela estão contidas as tendências 

pedagógicas utilizadas na Creche, bem como o sistema de estimulação, 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças. Os objetivos 

aqui propostos efetivar-se-ão em parceria com toda a comunidade escolar e com o 

real comprometimento de todos os profissionais que a elaboraram. Fundamenta-se 

na construção de um conhecimento que não é pronto e acabado, mas que está em 

permanente avaliação e reformulação, de acordo com os avanços dos principais 

paradigmas educacionais da atualidade ou outras alterações que se fizerem 

necessárias. 

Não deseja ser, portanto um manual de ação pedagógica, mas um caminho 

aberto para ser enriquecido pela dinâmica da prática, tanto nos aspectos estruturais, 

como nos conteúdos e metodologia educacionais praticados. Pretendemos que este 

PPP seja o impulsor e condutor do bom desempenho do corpo técnico e 

administrativo no alcance da missão de educar, brincar e cuidar que esta instituição 

se propõe a concretizar. 

“As pesquisas e os estudos sobre a Qualidade da Educação revelam, 

também, que uma educação de qualidade, ou melhor, uma escola eficaz é 

resultado de uma construção de sujeitos engajados pedagógica, técnica e 

politicamente no processo educativo, em que pese, muitas vezes, as 

condições objetivas de ensino, as desigualdades de origem socioeconômicas 

e culturais dos alunos, a desvalorização profissional e a possibilidade limitada 

de atualização permanente dos profissionais da educação.”(DOURADO,2010, 

p.8) 

 

Para se obter uma escola de qualidade precisamos realmente de pessoas com 

responsabilidade, portanto promovemos a interação escola x comunidade, pois 



 

 

 

enquanto a sociedade exclui, o papel da instituição escolar deve ser o de formar, 

qualificar, abrir espaço para vivências e reflexões sobre o mundo, a vida em 

diferentes lugares, problematizando e exercitando a cidadania, propondo e 

buscando alternativas para uma vida com qualidade e justiça social. Precisamos ter 

consciência de que somos cidadãos do mundo. Esta cidadania do mundo parece 

distante, abstrata, mas ela começa pela cidadania local, concreta. Porém, nós da 

educação uma vez conscientizados desse dever, devemos também dividir esta 

responsabilidade com a família, conscientizando-os, pois sabemos que sozinha a 

escola não faz nada ou muito pouco perto do que é preciso ser feito! Todos da 

escola são responsáveis pela qualidade das experiências e aprendizagens 

oferecidas às crianças no ambiente escolar. Somos todos mediadores entre o 

espaço, o momento, o aluno e o conhecimento! Em sala de aula, a metodologia por 

nós adotada é construída dia-a-dia, de acordo com a realidade de cada turma de 

alunos. Procuramos trabalhar sob uma postura mediadora, levando em conta as 

experiências dos alunos, identificando o que sabem, o que querem saber e o que 

precisam aprender. O importante é favorecer a troca de experiências, como afirma 

Libâneo:  

“A questão dos métodos se subordinar aos conteúdos: se o objetivo é 

privilegiar a aquisição do saber, e de um saber vinculado às realidades 

sociais, é preciso que os métodos favoreçam a correspondência dos 

conteúdos com os interesses dos alunos, e que estes possam reconhecer 

nos conteúdos o auxílio ao seu esforço de compreensão da realidade (prática 

social)” (LIBÂNEO,1985,p.29) 

Buscamos realizar um trabalho que desperte o desejo da criança em entrar e 

permanecer na Escola, fazendo com que a mesma se envolva inteiramente com o 

estudo. Os limites são combinados com os alunos para que possam se desenvolver 

intelectualmente, aprendendo a respeitar os direitos do colega, cumprindo os seus 

deveres como aluno e criança. Realizamos o nosso trabalho partindo do 

compromisso de respeitar a cada aluno como ser único, com limites e capacidades, 

desenvolvendo a sua autoestima e estimulando os seus progressos. 

O Centro Municipal de Educação Infantil JOSÉ ONOFRE DOS SANTOS tem 

como filosofia de trabalho fazer deste um espaço de prazer e alegria, que garanta a 

aprendizagem de certas habilidades e conteúdos que são necessários para a vida 

em sociedade; um lugar de troca de experiências e responsabilidades, onde todos 

juntos encontrem caminhos para a concretização de seus sonhos. Temos como 



 

 

 

objetivo educacional propiciar o desenvolvimento integral da criança, em seus 

aspectos: físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 

e da comunidade. A nossa Escola busca oferecer subsídios para que a criança 

construa capacidades e habilidades para enfrentar a vida de forma crítica, criativa e 

consciente, exercendo sua cidadania. Busca, também, formar pessoas que saibam 

pensar e interpretar o mundo, que sejam capazes de tomar decisões conscientes, 

baseadas nos princípios da solidariedade, do amor, da respeito ao ser humano, dos 

valores de bem. Desejamos preparar o aluno para responder aos desafios do mundo 

atual e futuro, reconhecendo a sua importância e participação na construção de um 

mundo melhor. Ao concluir os estudos nesta escola, o aluno deverá ser capaz de 

adquirir e construir conhecimentos que o faça: expressar-se claramente, utilizando a 

linguagem como meio de ampliação e expressão de seu pensamento; utilizar 

padrões de comportamento para viver e atuar em grupos na sociedade; resolver 

problemas cotidianos, aplicando e produzindo novos conhecimentos. 

A prática da Educação Infantil no Centro Municipal de Educação Infantil JOSÉ 

ONOFRE DOS SANTOS se organiza de modo que as crianças se desenvolvam no 

intuito de desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais 

independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas limitações;  

descobrir e conhecer progressivamente seu próprio corpo, suas potencialidades e 

seus limites, desenvolvendo e valorizando hábitos de cuidado com a própria saúde e 

bem-estar; estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças, 

fortalecendo sua autoestima e ampliando gradativamente suas possibilidades de 

comunicação e interação social; estabelecer e ampliar cada vez mais as relações 

sociais, aprendendo aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os 

demais, respeitando a diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e 

colaboração; observar e explorar o ambiente com atitude de curiosidade, 

percebendo-se cada vez mais como integrante, dependente e agente transformador 

do meio ambiente e valorizando atitudes que contribuem para a sua conservação; 

brincar, expressando emoções, sentimentos, pensamentos, desejos e necessidades; 

utilizar as diferentes linguagens (corporal, musical, plástica, oral e escrita) ajustadas 

às diferentes intenções e situações de comunicação, de forma a compreender e ser 

compreendido, expressar suas ideias, sentimentos, necessidades e desejos e 

avançar no seu processo de construção de significados, enriquecendo cada vez 

mais sua capacidade expressiva; conhecer algumas manifestações culturais, 



 

 

 

demonstrando atitude de interesse, respeito e participação frente a elas e 

valorizando a diversidade.  

Assim sendo, buscamos uma atuação que contemple as capacidades de 

ordem física, associadas à possibilidade de apropriação e conhecimento das 

potencialidades corporais, ao autoconhecimento, ao uso do corpo na expressão das 

emoções, ao deslocamento com segurança; capacidades de ordem cognitiva, 

associadas ao desenvolvimento dos recursos para pensar, o uso e apropriação de 

formas de representação e comunicação envolvendo soluções de problemas; 

capacidades de ordem afetivas, associadas à construção da autoestima, às atitudes 

no convívio social, à compreensão de si e dos outros; capacidades de ordem 

estética, associadas à possibilidade de produção artística e apreciação desta 

produção, oriundas de diferentes culturas; capacidades de ordem ética, associadas 

à possibilidade de construção de valores que norteiam a ação das crianças; 

capacidades de relação interpessoal, associadas à possibilidade de estabelecimento 

de condições para o convívio social. Isso implica aprender a conviver com as 

diferenças de temperamentos, de intenções, de hábitos e costumes, de culturas; ca- 

pacidades de inserção social associadas à possibilidade de cada criança perceber-

se como membro participante de um grupo, de uma comunidade e de uma 

sociedade.  

2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Para organizar bem uma instituição precisamos conhecê-la e saber como é a 

divisão de responsabilidades para que possamos atender bem a comunidade 

escolar que ali frequenta. São muitos os envolvidos no processo para realizar bem 

os objetivos em comum.  

No sistema administrativo, observa-se a organização dos recursos humanos, 

estrutura física e a função financeira. Tudo deve ser muito bem planejado e 

articulado em conjunto para que funcione de forma eficiente e atenda a necessidade 

de todos os envolvidos. Na estruturação pedagógica situam-se funções de ensino-

aprendizagem que motivem e esclareçam os pilares da boa educação, do como 

ensinar, para que ensinar elaborando planos e ações didático-pedagógicas que 

proporcionem a aprendizagem na escola. 

 



 

 

 

2.1. Estrutura Organizacional Administrativa. 

 O CEMEI José Onofre dos Santa conta com funcionários, não lotados na 

instituição, que são selecionados conforme vontade do administrativo: Agentes 

Professor, Agentes de CEMEI, Agentes de Serviço Escolar, Secretária Escolar, 

Vigilante Noturno, Operário, Diretor e vice-diretor e um Supervisor Pedagógico para 

três centros de educação infantil. Tendo ai uma diferença em relação a gestão 

harmônica e democrática. Portanto são movimentados não conforme necessidade 

da escola, mas pautado nos interesses políticos. No ambiente onde deveria ter 

colaboração mútua, prevalecem as relações hierárquicas. Observa sim a 

necessidade quantitativa, nem sempre aliada à qualitativa. O que deveria ser era 

uma organização levando em consideração o direito de participação da população 

usuária. Tudo isso para atender o corpo discente, com em média, cerca 205 

crianças de seis às dezoito horas. Somos acompanhados também pelo Conselho 

Escolar, Conselho da Caixa Escolar e Conselho de Classe. 

 No aspecto financeiro, não se tem autonomia total. Somente sobre o 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) onde os conselheiros da Caixa Escolar 

atuam na compra e acompanham na aplicação dos recursos, os demais são 

organizados e utilizados pela Prefeitura Municipal, com respaldo da Diretora 

Municipal de Educação, que pede ajuda aos gestores quanto à aplicação. A 

estrutura física da escola é adequada à clientela, já que foi um projeto do governo 

federal (PROINFÂNCIA) e é mantida pelo poder público municipal. 

 

 

 

2.2. Estrutura Organizacional Pedagógica. 

Buscamos realizar um trabalho que desperte o desejo da criança em entrar e 

permanecer na Escola, fazendo com que a mesma se envolva inteiramente com o 

estudo. Os limites são combinados com os alunos para que possam se desenvolver 

intelectualmente, aprendendo a respeitar os direitos do colega, cumprindo os seus 

deveres como aluno e criança. Realizamos o nosso trabalho partindo do 

compromisso de respeitar a cada aluno como ser único, com limites e capacidades, 

desenvolvendo a sua autoestima e estimulando os seus progressos.  

A nossa prática metodológica tem respaldo na Resolução nº. 5 de 17 de 

dezembro de 2009 CNE/CEB (Institui as Diretrizes Nacionais para a Educação 



 

 

 

Infantil), que em seu Art. 4º estabelece que as propostas pedagógicas da Educação 

Infantil deverão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito 

histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 

vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 

deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a 

natureza e a sociedade, produzindo cultura, e também, nos Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Dessa forma acreditamos que o 

ensino deve ocorrer por meio de aprendizagens significativas, propiciando situações 

de cuidado, brincadeiras e aprendizagens orientadas. Como prática metodológica, o 

cuidar refere-se a considerar as necessidades das crianças, observando-as, 

ouvindo-as e respeitando-as. Compreende interessar-se sobre o que a criança 

pensa, sente, sabe de si e do mundo. Acreditamos que através das brincadeiras, a 

criança pode apropriar-se de elementos da realidade imediata de tal forma a atribuir-

lhes novos significados. Imaginar e imitar a realidade favorece a autoestima das 

crianças e a interiorização de determinados modelos de adulto no âmbito de grupos 

sociais diversos, acionando o pensamento para a resolução de problemas 

importantes e significativos. Cabe ao professor organizar situações, com apoio do 

supervisor pedagógico, para que as brincadeiras ocorram de maneira diversificada, 

onde as crianças possam escolher temas, papéis, objetos e companheiros, bem 

como jogos e regras. Situações que favoreçam a interação social são uma das 

estratégias mais importantes a ser usada pelo professor, onde os conflitos e a 

negociação de sentimentos, ideias e soluções são elementos indispensáveis. Enfim, 

acreditamos que o ensino deve buscar situações de aprendizagem que reproduzam 

contextos cotidianos nos quais, por exemplo, escrever, contar, ler, desenhar, 

procurar uma informação tenha uma função real. Em relação à rotina de atividades, 

esta deve estar clara às crianças, possibilitando a antecipação das situações que 

irão acontecer. Isto requer um planejamento bimestral, diário e constante na 

organização do tempo.  

Tão importante quanto à organização do tempo, consideramos importante, 

também, pensar na organização e formação dos grupos de crianças.. Nossas turmas 

de pré-escolar ( I Período - 4 anos e II Período - 5 anos, idades completadas até 31 

de março do ano corrente) deverão ser formadas por 25 crianças no máximo, nas 

turmas de Creche: Creche I ( 0 a 2 anos) máximo de 20 crianças para dois 



 

 

 

profissionais; Creche II ( 2 anos a 3 anos) e Creche III ( 3 a 4 anos) máximo 20 

crianças para um profissional. 

Para uma melhor distribuição de turmas do pré-escolar, usamos a idade 

cronológica. Já nas turmas de creche, temos apenas uma turma de cada onde todos 

são aceitos, as vezes até ultrapassando o número máximo. 

A metodologia que propomos aqui é considerada elemento responsável pela 

mediação saber escola/condições concretas das crianças; conhecer criticamente a 

realidade para transformá-la. Partir da prática, teorizar sobre a mesma e voltar á 

prática. Partir do concreto, realizar abstrações e voltar de novo para o concreto. A 

metodologia deve ser encarada como meio e não como fim. A prática educativa, 

nesse sentido trabalha com o formar para..., no exercício de..., ou seja, a aula não 

prepara para a participação se ela não for participativa, não desenvolve habilidades 

de comunicação se ela é apenas transmissão/recepção de conteúdos, não 

desenvolve iniciativas e criatividade se ela é comando/obediência. Ao formar para a 

cidadania, o educando deve trabalhar em sala de aula o espaço para a cidadania 

dos alunos. Paulo Freire aponta os saberes necessários à prática educativa, dizendo 

que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 

produção. Ele cita que não há docência sem discência; quem ensina aprende ao 

ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Cabe ao professor se desprender da 

posição de detentor único do saber, pois ensinar inexiste sem aprender. Ao 

educando deve ser dada a oportunidade de exercer criticamente a capacidade de 

aprender. 

 

3. CURRÍCULO 
Um dos grandes desafios que as instituições educacionais têm enfrentado diz 

respeito a como tornar motivadores e significativos os conteúdos considerados 

essenciais à formação de crianças.. Na verdade, o desafio está em encontrar uma 

possibilidade de envolvimento dos alunos em situações-problema, mobilizadoras da 

aprendizagem. A escolha de conteúdos está ligada ao momento histórico-cultural, à 

filosofia da escola, aos objetivos propostos e aos interesses dos diferentes grupos 

constitutivos da comunidade escolar. 

Para tanto não podemos esquecer que ao falarmos de currículo, temos que 

entender o que ele significa.  



 

 

 

“ Entendemos o currículo como o projeto que preside as atividades 

educativas escolares, define suas intenções e proporciona guias de 

ações adequadas e úteis para os professores, que são diretamente 

responsáveis por sua execução. Para isso, o currículo proporciona 

informações concretas sobre o que ensinar, quando ensinar, como 

ensinar e que, como e quando avaliar.” (Psicologia e currículo, São 

Paulo, àtica,1996,p.43-5) 

Com relação às fontes de conteúdos, são os bens culturais acumulados 

historicamente pela experiência do homem e sistematizados cientificamente, a 

estrutura lógica das matérias, as condições psicológicas para a aprendizagem e as 

necessidades socioeconômicas e culturais, devem orientar o professor nessa difícil 

tarefa. Em termos dos núcleos conceituais (identidade, tempo, espaço, 

transformação) este será constitutivo dos conteúdos escolares e terá teorias de 

desenvolvimento e aprendizagem como fontes dos critérios de ênfase e 

complexidade. 

“ A organização curricular com base nos objetivos comportamentais, a 

estruturação curricular com base nas competências e o planejamento 

do currículo com base na divisão de tarefas fazem parte da mesma 

lógica que engendra mecanismos de controle do trabalho docente e 

discente, de forma a garantir a eficiência e a eficácia do sistema de 

ensino.”    ( LOPES, 2006,p.47) 

Para que possamos atingir os objetivos é necessário selecionar conteúdos 

que favoreçam o desenvolvimento destas capacidades. Definimos conteúdo como 

meio, e não como fim na aprendizagem. Sendo ele formal ou informal, o conteúdo 

corresponde a tudo o que acontece na Escola e fora dela, colaborando para a 

formação do cidadão e compreensão de mundo. Muito mais que noções e conceitos, 

os conteúdos que o Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre dos Santos 

privilegia relacionam-se a procedimentos e atitudes, ao aprender a aprender, apren- 

der a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. 

A escolha de conteúdos a serem priorizados tem como base a realidade dos 

alunos, os conhecimentos prévios dos mesmos, bem como os Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, e como princípio, a flexibilidade. 

Tem como base a definição de currículo: 

“Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 

saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de 



 

 

 

modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 

anos de idade.”  

                                                                                (D. C. NACIONAIS EDUCAÇÃO INFANTIL , 2009,p.12) 

 

Assim, como conteúdos explícitos, visamos trabalhar a Formação Pessoal e 

Social (identidade e autonomia) e o Conhecimento de mundo através dos eixos: 

Linguagem oral e escrita (o falar e o escutar, práticas de leitura e escrita); 

Movimento (Psicomotricidade, música, ritmo, expressividade, equilíbrio e 

coordenação); Matemática (números e sistema de numeração, grandezas e 

medidas, espaço e forma); Natureza e Sociedade (organização dos grupos e seu 

modo de viver, de ser e trabalhar; lugares e paisagens; objetos e processos de 

transformação; seres vivos; fenômenos da natureza); Artes Visuais (o fazer artístico 

e apreciação). Acreditamos que a aprendizagem se faz em todos os momentos e 

ambientes da escola: na hora da merenda, no uso do banheiro, no pátio quando em 

recreio ou atividade, na hora da chegada ou saída dos alunos, na sala de aula, etc. 

Dessa forma, todos da Escola são responsáveis pela qualidade das experiências e 

aprendizagens oferecidas às crianças no ambiente escolar. Somos todos 

mediadores entre o espaço, o momento, o aluno e o conhecimento! Em sala de aula, 

a metodologia por nós adotada é construída dia-a-dia, de acordo com a realidade de 

cada turma de alunos. Procuramos trabalhar sob uma postura mediadora, levando 

em conta as experiências dos alunos, identificando o que sabem, o que querem 

saber e o que precisam aprender. O importante é favorecer a troca de experiências. 

Buscamos realizar um trabalho que desperte o desejo da criança em entrar e 

permanecer na Escola, fazendo com que a mesma se envolva inteiramente com o 

estudo. Os limites são combinados com os alunos para que possam se desenvolver 

intelectualmente, aprendendo a respeitar os direitos do colega, cumprindo os seus 

deveres como aluno e criança. Realizamos o nosso trabalho partindo do 

compromisso de respeitar a cada aluno como ser único, com limites e capacidades, 

desenvolvendo a sua autoestima e estimulando os seus progressos. A nossa prática 

metodológica tem respaldo na Resolução nº. 5 de 17 de dezembro de 2009 

CNE/CEB (Institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil), que em seu Art. 

4º estabelece que as propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão 

considerar que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de 

direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 



 

 

 

identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 

experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 

produzindo cultura, e também, nos Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil. Dessa forma acreditamos que o ensino deve ocorrer por meio de 

aprendizagens significativas, propiciando situações de cuidado, brincadeiras e 

aprendizagens orientadas. 

Como prática metodológica, o cuidar refere-se a considerar as necessidades 

das crianças, observando-as, ouvindo-as e respeitando-as. Compreende interessar-

se sobre o que a criança pensa, sente, sabe de si e do mundo. Acreditamos que 

através das brincadeiras, a criança pode apropriar-se de elementos da realidade 

imediata de tal forma a atribuir-lhes novos significados. Imaginar e imitar a realidade, 

favorece a autoestima das crianças e a interiorização de determinados modelos de 

adulto no âmbito de grupos sociais diversos, acionando o pensamento para a 

resolução de problemas importantes e significativos. Cabe ao professor organizar 

situações para que as brincadeiras ocorram de maneira diversificada, onde as 

crianças possam escolher temas, papéis, objetos e companheiros, bem como jogos 

e regras. Situações que favoreçam a interação social são uma das estratégias mais 

importantes a ser usada pelo professor, onde os conflitos e a negociação de 

sentimentos, ideias e soluções são elementos indispensáveis. Enfim, acreditamos 

que o ensino deve buscar situações de aprendizagem que reproduzam contextos 

cotidianos nos quais, por exemplo, escrever, contar, ler, desenhar, procurar uma 

informação tenha uma função real. Em relação à rotina de atividades, esta deve 

estar clara às crianças, possibilitando a antecipação das situações que irão 

acontecer. 

A organização curricular da Educação Infantil, dentro do âmbito de 

experiência da Formação Pessoal e Social trabalhará Identidade e autonomia 

destacando o conhecimento de si e do outro, a imagem corporal, o autoconceito e 

segurança com desenvolvimento das capacidades globais e afetivas e dos 

esquemas simbólicos de interação consigo, com o outro e o meio, valores, atitudes e 

normas explicitados (compreender para praticar): ser, estar, conviver. Já em relação 

ao Conhecimento de Mundo será trabalhado a construção das diferentes linguagens 

e de relações com os objetos de conhecimento, dando ênfase na relação da criança 

com alguns aspectos culturais. Ao se tratar do Movimento destacamos corporeidade, 

expressividade, equilíbrio e coordenação. Os eixos Música, Artes Visuais, Lingua- 



 

 

 

gem oral e escrita, Natureza e Sociedade e Matemática serão trabalhados com 

ações de brincar, jogar, competir, relacionar-se, cooperar, partilhar, enfrentar 

desafios, com domínio de diferentes formas de expressão e comunicação e de 

conteúdos relativos às diversas dimensões culturais, como apoio das aprendizagens 

sistematizadas, com operação com objetos e informações, apropriação de 

ferramentas da cultura humana necessárias à vida; construção de instrumentos e 

caminhos. As atividades se embasarão em conceitos, princípios e fatos (capacidade 

intelectual para operar com símbolos, ideias, imagens e representações , 

organizando a realidade, por aproximações sucessivas e elaboração, dos conceitos 

espontâneos aos científicos): Aprender, conhecer. 

Não podemos esquecer que as aulas de Educação Física, obrigatórias na 

Educação Básica ( Lei 10793 de 1º/12/2003 ) devem ser ministradas por profissional 

habilitado ( LDB 9394/96 artigo 59, Inciso III )  e com carga horária estabelecida na 

grade curricular. Grade esta que cada escola ou secretaria podem estabelecer, pois 

ainda não temos uma grade nacional comum. 

De acordo com a faixa etária, foi definido que nas Creches I, II e III devemos 

criar um ambiente de acolhimento que dê segurança e confiança as crianças, 

garantindo oportunidades para que sejam capazes de:  

• experimentar e utilizar os recursos de que dispõem para a satisfação de suas 

necessidades essenciais, expressando seus desejos, sentimentos, vontades e 

desagrados, e agindo com progressiva autonomia;  

• familiarizar-se com a imagem do próprio corpo, conhecendo progressivamente 

seus limites, sua unidade e as sensações que ele produz;  

• interessar-se progressivamente pelo cuidado com o próprio corpo, executando 

ações simples relacionadas à saúde e higiene;  

• brincar; relacionar-se progressivamente com mais crianças, com seus professores 

e com demais profissionais da instituição, demonstrando suas necessidades e 

interesses. 

Já na Pré-escola devemos aprofundar e ampliar os objetivos estabelecidos 

para a faixa etária de zero a três anos (Creche), garantindo oportunidades para que 

as crianças sejam capazes de:  

• ter uma imagem positiva de si, ampliando sua autoconfiança, identificando cada 

vez mais suas limitações e possibilidades, e agindo de acordo com elas;  



 

 

 

• identificar e enfrentar situações de conflitos, utilizando seus recursos pessoais, 

respeitando as outras crianças e adultos e exigindo reciprocidade;  

• valorizar ações de cooperação e solidariedade, desenvolvendo atitudes de ajuda e 

colaboração e compartilhando suas vivências;  

• brincar explorando novos conceitos;  

• adotar hábitos de auto cuidado, valorizando as atitudes relacionadas com a 

higiene, alimentação, conforto, segurança, proteção do corpo e cuidados com a 

aparência;  

• identificar e compreender a sua pertinência aos diversos grupos dos quais 

participam, respeitando suas regras básicas de convívio social e a diversidade que 

os compõe. 

4. TEMPOS E ESPAÇOS 

Para o sociólogo alemão Norbert Elias o conceito que temos de tempo é fruto 

de um longo processo de aprendizagem registrado ao longo das gerações. 

Costumamos dizer que o tempo passa, conferindo, assim, movimento ao tempo. 

Mas, o tempo não passa. Na realidade, nós é que passamos e envelhecemos, são 

as situações que têm começo, meio e fim. A ação dos tempos e faz presente nas 

transformações de nossas vidas ou nas vidas das sociedades em que vivemos. A 

noção de tempo é concebida como um longo processo histórico de aprendizagem, 

de acumulação de experiências feitas e refeitas incessantemente ao longo das 

gerações. Sendo assim, o conceito de tempo e a relação que os homens 

estabelecem com ele variam de acordo com o estágio de desenvolvimento em que 

se encontram os grupos humanos. 

 

“A forma de determinação do tempo é resultante de um processo de 

evolução que se deu ao longo dos séculos, numa ligação recíproca 

com o aumento de necessidades sociais específicas de coordenar e 

sincronizar o desenrolar das atividades humanas entre si, e destas 

com o desenrolar dos processos físicos externos aos homens” 

(ELIAS, 1998, p. 98). 

O espaço físico é, para o ser humano, um espaço apropriado, disposto e 

habitado. Neste sentido, o espaço é uma construção social e o espaço escolar, é um 

símbolo, apropriado para certa época disposto e habitado por docentes e discentes, 

que  comunicam e educam. O espaço escolar enquanto território condiciona e 



 

 

 

explica as relações com os espaços que estão ao seu redor; mostra as relações 

entre as zonas edificadas e não edificadas da escola, a sua distribuição e o seu uso; 

além da disposição interna das zonas edificadas. Tem que levar em consideração 

também os espaços pessoais dentro do universo escolar, como a carteira, o arquivo, 

o armário, o escaninho, etc.... 

“Um dos elementos - chave na configuração da cultura escolar de 

uma determinada instituição educativa, juntamente com a distribuição 

e os usos do tempo, os discursos e as tecnologias da conversação e 

comunicação nela utilizados, é a distribuição e os usos do espaço, ou 

seja, a dupla configuração deste último como lugar e como território.  

(...)  a instituição escolar ocupa um espaço que se torna, por isso, 

lugar. Um lugar específico, com características determinadas, aonde 

se vai, onde se permanece umas certas horas de certos dias, e de 

onde se vem. Ao mesmo tempo, essa ocupação de espaço e sua 

conversão em lugar escolar leva consigo sua vivência como território 

por aqueles que com ele se relacionam. Desse modo é que surge, a 

partir de uma noção objetiva – a de espaço – lugar – uma noção 

subjetiva, uma vivência individual ou grupal, a de espaço – território.” 

(VIÑAO, 2005, p. 17) 

O ambiente escolar é um espaço público no qual grande parte de nossas 

crianças e jovens passam seu tempo - é um dos lugares que permitem exercitar tal 

convívio. A estrutura física da escola, assim como sua organização, manutenção  e 

segurança revela muito sobre a vida que ali se desenvolve. Portanto devemos 

considerar o espaço como um material pedagógico. 

O Centro Municipal de Educação Infantil José Onofre dos Santos está 

localizado num bairro novo de Cristais, chamado Vila Madalena. Atende em período 

integral   ( seis horas às dezoito horas) as crianças desse bairro e adjacências. As 

crianças em período de pré-escolar de período integral estudam das sete horas às 

onze horas e quinze minutos. Os pais ou responsáveis dessas crianças são no geral 

trabalhadores das fábricas de facções ou trabalhadores rurais ou ainda funcionários 

públicos. Precisam muito desse centro de educação para poder trabalhar 

despreocupados sabendo que seus filhos estão em boas mãos, sendo bem tratados. 

Já em período parcial ( meio dia e meia às dezesseis horas e quarenta e cinco 

minutos), na pré-escola, atende toda a zona urbana e qualquer classe social. 



 

 

 

O CEMEI José Onofre dos Santos possui infraestrutura adequada aos 

padrões de qualidade para educação infantil, de acordo com o Programa Nacional 

de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil ( PROINFÂNCIA), por considerar que a construção de creches e 

escolas de educação infantil bem como a aquisição de equipamentos para a rede 

física escolar desse nível educacional são indispensáveis à melhoria da qualidade 

da educação. O programa foi instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, 

e é parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério 

da Educação, Plano que o Município de Cristais aderiu em dezembro de 2007. O 

CEMEI possui  uma infraestrutura moderna e adaptada à faixa etária que 

atendemos, Educação Infantil e aos portadores de necessidades especiais, 

conforme é assegurado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil. 

“A acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos 

e instruções para as crianças com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/ 

superdotação.”  (D. C. NACIONAIS EDUCAÇÃO INFANTIL , 2009,p.12) 

 
 A escola é dividida em três blocos: 

• Bloco administrativo: Secretaria e Orientação Pedagógica, Diretoria, 

Recepção, Sala Professores e Reunião, Almoxarifado  e  Sanitários  

• Bloco de Serviços: Cozinha,(Preparo, Cocção,Distribuição, Lactário, Lavagem 

de utensílios, Lavagem de panelas, Depósito de alimentos não perecíveis 

(despensa) e  Depósito de alimentos perecíveis (freezer /geladeira),Lavatório, 

Vestiários , Depósito de Material de Limpeza (DML) , Lavanderia , Rouparia, 

Área de Serviços, Descoberto . 

• Bloco Pedagógico: quatro salas de creche ( zero a três anos), quatro salas de 

aula ( Pré-escolar), solário, Pátio coberto e descoberto, Sanitários, Sala de 

Leitura e Multiuso e Laboratório de Informática. 

 

Como atualmente muito se fala sobre “Educação em Tempo Integral” e muitos 

estados e municípios estão se adequando a esta realidade, criando projetos 

alternativos,  devemos refletir que mais tempo significa atuar com as novas 

tecnologias da informação, mas dedicar-se mais às funções relacionadas ao ensino 

e à aprendizagem e com vivências mais reflexivas. 



 

 

 

“A organização social do tempo é um elemento que simultaneamente 

reflete e constitui as formas organizacionais mais amplas de uma 

dada sociedade. Dentre os meios de organização do tempo social 

destaca-se o tempo de escola que, sendo a mais importante 

referência para a vida das crianças e adolescentes, tem sido, no 

mundo contemporâneo, um pilar para a organização da vida em 

família e da sociedade em geral.” ( CAVALIERE, 2007) 

O Planejamento é feito coletivamente e bimestralmente por acharmos que 

melhor acompanha o desenvolvimento dos alunos . Tem o roteiro  diário embasado 

no planejamento que é eficaz e constante na organização do tempo. O trabalho 

coletivo viabiliza resultados favoráveis, fazendo com que cada um cresça, se 

desenvolva, coopere fazendo o grupo crescer também. Para que isto aconteça é 

preciso que existam ―espaços, com hora e lugar definidos, destinados ao encontro 

dos professores para troca de ideias sobre a prática, para a supervisão, estudos, 

organização e planejamento de atividades de rotina ou projetos (RCN’s VOL 1 – 

PÁG.67,Lei 11738 de 16/07/2008). ―Compartilhar é um processo que contribui para 

que a instituição se constitua como unidade educacional, no sentido de que as 

teorias, a prática e os saberes expressos estejam condizentes com o projeto coletivo 

da Escola e sua proposta pedagógica. Pensamos que a prática de sala de aula de 

cada professor possa acontecer de diferentes maneiras, porém partindo dos 

princípios comuns assumidos pelo coletivo, contemplando as expectativas das 

crianças, dos pais, da Escola, da comunidade. 

O Planejamento para os alunos  de creche I, II e III ainda não feitos, por não 

termos todos os profissionais habilitados. Espera-se que vá ser feito gradativamente 

com ajuda do Supervisor Pedagógico e Secretaria Municipal dando cursos de 

capacitação para tais funcionários. 

Tão importante quanto à organização do tempo, consideramos importante, 

também, pensar na organização e formação dos grupos de crianças. Se o que 

buscamos é um atendimento individualizado, nossas turmas de alunos do pré-

escolar deverão ser formadas por 25 crianças no máximo, obedecendo a idade 

cronológica, orientações psicológicas ou processo de inclusão, quando necessários, 

e as crianças de período integral ingressarem com prioridade no período matutino do 

pré-escolar.  

 “Até os 12 meses, é aconselhável não ter mais de 6 crianças por 

adulto, sendo necessária uma ajuda nos momentos de maior 



 

 

 

demanda, como, por exemplo, em situações de alimentação. Do 

primeiro ao segundo ano de vida, aproximadamente, aconselha-se 

não mais do que 8 crianças para cada adulto, ainda com ajuda em 

determinados momentos. A partir do momento no qual as crianças 

deixam as fraldas até os 3 anos, pode-se organizar grupos de 12 a 15 

crianças por adulto. Quando as crianças adquirem maior autonomia 

em relação aos cuidados e interagem de forma mais independente 

com seus pares, entre 3 e 6 anos, é possível pensar em grupos 

maiores, mas que não ultrapassem 25 crianças por professor.”     

(RCN’s VOL.1 – PÁG.73). 

Ao trabalhar com os eixos propostos no Referencial Curricular Nacional para 

a Educação Infantil os professores por conhecerem as necessidades e a realidade 

da sala de aula e que são as pessoas mais indicadas, devem organizar esse tempo 

escolar, constante na grade curricular, fixando o tempo de cada disciplina, 

concedendo mais tempo – que normalmente é apenas de uma hora ou menos – 

para disciplinas que são consideradas de mais importância e menos tempo para 

serem desenvolvidos os demais conteúdos. Comentando sobre esse assunto e 

sobre o resultado imediato no desenvolvimento escolar dos alunos, Enguita (1989) 

diz: 

“A sucessão de períodos muito breves – sempre de menos de uma 

hora – dedicados a matérias muito diferentes entre si, sem 

necessidade de sequência lógica entre elas, sem atender à melhor ou 

à pior adequação de seu conteúdo a períodos mais longos ou mais 

curtos e sem prestar nenhuma atenção à cadência do interesse e do 

trabalho dos estudantes; em suma, a organização habitual do horário 

escolar ensina ao estudante que o importante não é a qualidade 

precisa de seu trabalho, a que o dedica, mas sua duração. A escola é 

o primeiro cenário em que a criança e o jovem presenciam, aceitam e 

sofrem a redução de seu trabalho a trabalho abstrato.” (ENGUITA, 

1989, p.180) 

O calendário escolar deve obedecer às leis pertinentes, como LDB e 

resoluções estaduais e feito pela própria escola ao findar o ano letivo ou no início do 

ano sequente. Deve constar neste calendário as datas de avaliações, cursos, os 

feriados, as férias, períodos em que o ano se divide os dias letivos, as atividades 

extracurriculares (como campeonatos, festa junina, festa da família entre outros) e 



 

 

 

as atividades pedagógicas (como trabalho coletivo na escola, conselho de classe, 

cursos de capacitação e paradas pedagógicas), claro que observando a realidade da 

clientela atendida. Em seguida enviado e após aprovado pela Secretaria Municipal 

de Educação encaminhado para aprovação da Superintendência Regional de 

Ensino.  

O tempo e o espaço escolar devem ser aproveitados para alcançarmos 

melhores resultados na ação escolar, mudanças na própria concepção de educação 

escolar, isto é, no papel da escola na vida e na formação dos indivíduos, levando em 

conta o bem-estar das crianças e o conforto aos adultos. 

5. PROCESSOS DE DECISÃO 
Para se ter uma Educação de qualidade, precisa-se de uma Educação 

democrática e para tanto precisamos da participação da comunidade escolar e de 

uma gestão também democrática. Para que isso aconteça quanto maior for o 

número de pessoas envolvidas seriamente para realização da autonomia nas 

escolas, melhor.  
O Processo de Tomada de Decisão exerce o topo da pirâmide da interação 

entre essas pessoas, pois controla o grupo, coordena as decisões aproximando as 

normais concretas abstratas, desenvolvendo resultados e promovendo o equilíbrio 

com a sua liderança. 

Tomada é uma conquista ou represa para fins industriais; Decisão é firmeza 

ou coragem na sentença ou resolução.  

Já segundo FERREIRA. A.B.H(1988,P.98) Tomada de Decisão é o ato ou 

efeito de tomar, de decidir, resolução, determinação, deliberação, desembaraço, 

disposição, coragem capacidade de decidir. Sendo assim segundo nossas reflexões 

podem-se dizer que Tomada de Decisão é um ato que exige firmeza ou coragem na 

resolução do problema, objetivando conquistar resultados positivos tanto pessoal 

quanto econômico.  

Mas esse processo é árduo e requer muitas lutas, diálogos e discussões.         

Essas buscas e lutas pela democracia, pelas mudanças na Educação não começou 

hoje não. Essa batalha vem há muitos anos. Mas podemos citar algumas 

importantes como a Conferência Mundial de Educação (1990), a Reunião dos 

Ministros de Educação (Promedlac IV/ 1991), 24ª Reunião da Cepal em Santiago 

(1992), Seminário Internacional organizado pela UNESCO (1993), LDB de 1994, as 



 

 

 

Conferências Estaduais (COEED) e Nacional de Educação ( CONAE ), em 2009 e 

2010. 

Com tantas sugestões e mudanças, os conselhos Escolares foram 

fortalecidos e ressaltados sua importância nas áreas pedagógica, financeira e 

administrativa que são mecanismos de participação e decisão na escola e na 

Educação. Esses conselhos estão se fortalecendo na gestão escolar desde final de 

1980 e reforçados nos últimos 08 anos, entendendo a importância da participação 

ativa dos diferentes segmentos na vida da escola em seus diferentes processos 

educativos. A consolidação dos conselhos escolares implica em buscar a articulação 

efetiva entre os processos pedagógicos, a organização da escola e o financiamento 

da educação e da escola propriamente dita, tudo em função da defesa da autonomia 

da escola. Porém mesmo com a autonomia nas escolas alguns itens devem ser 

cumpridos, como os que constam nos artigos 12 a 15 da LDB que ressaltam sobre a 

Proposta Pedagógica, calendário e rendimento escolar, recuperação, articulação 

com a família. 

Para melhorar ainda esse processo de implantação da democracia, temos o  

Conselho Escolar, com seu regimento, reuniões ordinárias ou extraordinárias, com 

participação dos segmentos de pais, comunidade, funcionários eleitos pelos seus 

pares em cada segmento. O Conselho Escolar é constituído por representantes de 

pais, estudantes, professores, demais funcionários, membros da comunidade local e 

o diretor da escola. Cada escola deve estabelecer regras transparentes e 

democráticas de eleição dos membros do conselho. São objetivos do Conselho 

Escolar: 

• Ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão 

administrativa, financeira e pedagógica das escolas públicas;  

• Apoiar a implantação e o fortalecimento de conselhos escolares;  

• Instituir, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, políticas de 

implantação e fortalecimento de conselhos escolares;  

• Promover em parceria com os sistemas de ensino a capacitação de 

conselheiros escolares;  



 

 

 

• Estimular a integração entre os conselhos escolares;  

• Apoiar os conselhos escolares na construção coletiva de um projeto 

educacional no âmbito da escola, em consonância com o processo de 

democratização da sociedade;  

• Promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas, 

para a garantia da qualidade da educação.  

Todos eles a fim de assegurar a qualidade de ensino. Eles têm funções 

deliberativas, consultivas, fiscais e mobilizadoras, garantindo a gestão democrática 

nas escolas públicas. Entre as atividades dos conselheiros estão, por exemplo, 

definir e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à escola e discutir o projeto 

pedagógico com a direção e os professores. 

Temos também em nossa escola o Conselho da Caixa Escolar, para fins 

financeiros- PDDE ( Programa Dinheiro Direto na Escola)  formado com membros da 

comunidade, que ajudam e participam de todo processo desde à sugestão de 

compras até a prestação das mesmas. Tudo é repassado e analisado também pelo 

Conselho Escolar. O Conselho de Classe  atua na parte pedagógica e disciplinar da 

escola ajudando na melhoria da educação. Tudo que se tem que tomar decisões é 

feito em conjunto, com professores, supervisão, direção e demais funcionários. 

Assuntos são debatidos, analisados e concluídos com participação de todos. E isso 

compete ao diretor, pois ele tem entre outros, o papel de articular e incentivar a 

participação  de ações colegiadas na escola, que venham possibilitar o processo de 

discussão com professores, funcionários, alunos e pais de alunos e a tomada de 

decisão em conjunto acerca das problemáticas em que a escola esteja envolvida, 

apontando para solução das mesmas. 

Sabemos que está longe de ser o ideal, mas estamos lutando para que se faça 

uma educação participativa e que atue no bem das crianças, formando cidadãos 

críticos e capazes de lutar por um mundo melhor, por uma educação de qualidade e 

democrática. 

“A democratização dos sistemas de ensino e da escola implica 

aprendizado e vivência do exercício de participação e de tomadas de 

decisão. Trata-se de um processo a ser construído coletivamente, 

que considera a especificidade e a possibilidade histórica e cultural de 



 

 

 

cada sistema de ensino: municipal, distrital, estadual ou federal de 

cada escola.” ( MEC,2004) 

 

Para consolidar uma Gestão Democrática, precisamos ter conselhos mais 

atuantes, capacitados e convictos de seus deveres. Para tanto precisamos passar 

por um processo claro e limpo quanto o processo de indicação dos gestores 

escolares. A LDB dispõe que estes: definirão as normas da gestão democrática do 

ensino público na educação básica (art. 14); assegurarão às unidades escolares 

públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 

pedagógica e administrativa e de gestão financeira (art. 15). Para tanto ainda não 

são específicos como realizar essa Gestão Democrática. Muitos estados e 

municípios criaram legislações próprias para realização de eleições nas escolas 

públicas, seguindo regimentos e processos eletivos justos, claros que envolvam 

profissionais habilitados e capacitados para atuarem na educação como gestores ou 

administradores de escolas. Martins (1994, p. 22) define a administração como 

"processo de planejar para organizar, dirigir e controlar recursos humanos, materiais, 

financeiros e informacionais, visando à realização de objetivos". 

 
6.  RELAÇÕES DE TRABALHO 

As relações de trabalho são os vínculos que se estabelecem no âmbito do 

trabalho. De uma forma geral, fazem referência às relações entre o trabalho, mão-

de-obra (que presta o trabalhador) e o capital (pago pela entidade empregadora) no 

âmbito do processo de produção. Nas sociedades modernas, as relações de 

trabalho são reguladas por meio de um contrato de trabalho, que estipula os direitos 

e as obrigações de ambas as partes. Por exemplo, o contrato laboral prevê uma 

cláusula de proteção no emprego, segundo a qual o trabalhador (ou assalariado) 

tem direito a auferir uma indenização caso seja despedido sem justa causa. 

 É muito importante a interação escola x comunidade, pois enquanto a 

sociedade exclui, o papel da instituição escolar deve ser o de formar, qualificar, abrir 

espaço para vivências e reflexões sobre o mundo, a vida em diferentes lugares, 

problematizando e exercitando a cidadania, propondo e buscando alternativas para 

uma vida com qualidade e justiça social. Precisamos ter consciência de que somos 

cidadãos do mundo. Esta cidadania do mundo parece distante, abstrata, mas ela 

começa pela cidadania local, concreta. Porém, nós da educação uma vez 



 

 

 

conscientizados desse dever, devemos também dividir esta responsabilidade com a 

família, conscientizando-os, pois sabemos que sozinha a escola não faz nada ou 

muito pouco perto do que é preciso ser feito! 

A equipe de profissionais do Centro Municipal de Educação Infantil é formada 

por servidores públicos José Onofre dos Santos municipais de Cristais e estagiários 

de nível superior das instituições conveniadas com a Prefeitura Municipal ou 

Diretoria Municipal de Educação. Todos os integrantes desta equipe , independente 

da sua função deverão promover durante sua prática a busca pelo desenvolvimento 

pleno das crianças atendidas, e o convívio harmônico , ético com todos os 

participantes do processo, alunos, pais, funcionários, direção e professores. Enfim, 

aqui inicia nosso trabalho, nossa caminhada , alicerçada na certeza que o presente 

documento não tem a pretensão de ser ―A Receita da Boa Educação, e sim, um 

espaço de democracia e diálogo, de busca e tentativa – que supõe erros e acertos - 

de se fazer uma educação que contribuirá para a melhoria de cada ser humano, 

enquanto ser de possibilidades e necessidades espirituais e materiais. 

A criança constitui relação um com outro por meio da escolarização tornando-

se necessário destacar o lugar que a mesma ocupa em evidência no processo 

educacional. Na Educação Infantil, mas precisamente na creche, a interação da 

criança com o adulto/professor está ligada intimamente 12 horas por dia. 

O cotidiano escolar se dá de maneira prática, ativa, afetiva e pedagógica, pois 

até mesmo a higiene feita pelo banho, à troca de fraldas, o pentear os cabelos, o 

ninar para dormir são verdadeiros relacionamentos que há continuamente entre 

criança e adulto dentro da instituição infantil. 

“Uma pedagogia que valoriza as diversas relações, os valores devem 

ser colocados em contextos, em processos comunicativos e na 

construção de ampla rede de intercâmbios recíprocos entre crianças 

e entre estas e os adultos. Desse modo, o sistema de 

relacionamentos tem em si mesmo uma capacidade virtualmente 

autônoma de educar “(Edwards, As cem linguagens da criança, 1999, 

p.79). 

Por intermédio deste relacionamento damos condições de cada ator envolver, 

para melhorar a qualidade educacional dentro do CEMEI. Tendo em vista a postura 

do gestor direcionando o olhar observador, contribuindo com o seu papel de 

articulador, motivador e favorecendo o diálogo para o coletivo da instituição não 



 

 

 

perder o foco, que é nada mais, nada menos que o educar, zelar e brincar em 

diferentes espaços dentro da educação infantil. 

E compete ao gestor e vice às seguintes atribuições:: 

• Representar oficialmente o CEMEI, tornando-o aberto aos interesses da 

comunidade, estimulando o envolvimento dos alunos, pais, professores e 

demais membros da equipe escolar; 

• Zelar para que o CEMEI sob sua responsabilidade ofereça serviços 

educacionais de qualidade, por meio das seguintes ações: 

• Coordenar o Projeto Político-Pedagógico; 

• Apoiar o desenvolvimento e divulgar a avaliação pedagógica; 

• Adotar medidas para elevar os níveis de proficiência dos alunos e 

sanar as dificuldades apontadas nas avaliações externas; 

• Estimular o desenvolvimento profissional dos professores e demais 

servidores em sua formação e qualificação; 

• Organizar o quadro de pessoal e responsabilizar pelo controle da 

frequência dos servidores; 

• Conduzir a Avaliação de Desempenho da equipe da escola; 

• Responsabilizar pela manutenção e permanente atualização do 

processo funcional do servidor; 

• Garantir a legalidade e regularidade do CEMEI e a autenticidade da 

vida escolar dos alunos; 

• Zelar pela manutenção dos bens patrimoniais, do prédio e mobiliário 

escolar; 

• Indicar necessidades de reforma e ampliação do prédio e do acervo 

patrimonial; 

• Prestar contas das ações realizadas durante o período em que exercer 

a direção do CEMEI e a presidência do Conselho Escolar; 

• Assegurar a regularidade do funcionamento da Caixa Escolar, 

responsabilizando por todos os atos praticados na gestão do CEMEI; 

Compete ao Vice - diretor:  

• Assumir as atribuições delegadas pelo gestor do CEMEI; 

• Cumprir os compromissos assumido pelo(a) gestor(a) nos seus 

afastamentos; 



 

 

 

• Zelar para que o CEMEI eleve, gradativamente, os padrões de 

aprendizagem escolar de seus alunos e contribua para a formação da 

cidadania; 

• Substituir o gestor (a) nos afastamentos temporários ou na vacância 

do cargo. 

As Agentes de CEMEI (monitoras) têm um papel de grande valia dentro da 

creche porque ao controlar a entrada e saída das crianças, o brincar e zelar pela a 

integridade dos alunos é desde da chegada e permanência deles na creche. E 

compete as agentes de CEMEI como são designadas as seguintes atribuições: 

• Assistir ao Agente Professor lotado no CEMEI, cuidando dos menores em 

relação à higiene, alimentação, nas brincadeiras, jogos e, ainda, no 

recebimento se entrega das crianças aos responsáveis; 

• Preparar os ambientes de atividades, recreação brinquedotecas e de 

alimentação sob orientação dos professores, supervisores e orientadores 

educacionais; 

• Ministrar alimentação diferenciada e medicações quando for o caso sob 

orientação de professores, supervisores e orientadores educacionais; 

• Participar do processo de melhoria das condições dos profissionais dos 

Centros Municipais de Educação Infantil; 

• Acompanhar as atividades ao ar livre e nas eventuais excursões e passeios, 

auxiliando o professor nos cuidados para evitar acidentes; 

• Examinar constantemente brinquedos, mobiliário e outros equipamentos 

evitando acidentes com as crianças; 

• Cuidar da limpeza e desinfecção periódica dos utensílios, roupas, brinquedos 

e outros objetos manipulados ou usados pelas crianças; 

• Comunicar aos professores, supervisores, orientadores ou coordenadores, 

qualquer situação de risco que perceba ou mudanças repentinas, ferimentos 

ou estado febril que perceba na criança; 

• Outras tarefas do dia a dia da criança no estabelecimento escolar.  

Já as Agentes de Serviço Escolar (serventes escolares) zelam e bem pela a 

conservação e limpeza do prédio, mobiliário escolar e material didático. Ajuda na 

disciplina com as crianças, principalmente fora da sala de aula, com o preparo e 

ajuda da distribuição das merendas e as levam ao banheiro.  As serventes escolares 



 

 

 

têm suas atribuições reconhecidas por toda equipe escolar, pois da cantineira a 

limpeza em geral tudo passa sobre seus cuidados: 

• Zelar pelo ambiente escolar mantendo a ordem e a harmonia; 

• Cumprir horário, conforme legislação vigente; 

• Desempenhar tarefas de interesse do serviço, a critério da direção do 

CEMEI; 

• Cuidar da limpeza, movimentação e conservação dos móveis e 

utensílios do CEMEI; 

• Preparar e distribuir alimentos; 

• Entregar correspondências e documentos diversos; 

• Cuidar da portaria; 

• Auxiliar o aluno com necessidades especiais em atividades de 

locomoção uso de utensílios, banheiros, e outros, na ausência de outro 

profissional capacitado; 

• Conduzir o aluno até sua residência, nos casos em que se fizerem 

necessários. 

Temos ainda dentro do CEMEI e de valor irrelevante é o vigilante , pois toda 

segurança ao anoitecer depende do seu cuidado e presteza de atitude para nada 

acontecer ao patrimônio público que é a creche. 

Pensar o lugar da criança no contexto educativo é também ter claro o lugar 

que o adulto/professor ocupa. 

“É importante que o papel do adulto/professor na creche transforme-

se de única e principal referência relacional e estimuladora de 

conhecimentos a um papel mais sutil, embora também mais 

complexo, de quem garante as relações harmoniosas entre as 

crianças e um ambiente no qual ele próprio é, ao mesmo tempo, 

protagonista e cenógrafo. Com isso, qualquer projeto educacional 

deve ter bases e objetivos estruturados nas relações de 

solidariedade, que considero duas dimensões essenciais para a 

definição dos papéis e das atribuições da docência da educação 

infantil, principalmente nos tempos atuais, em que a violência assola 

nossa sociedade” (MUSATTI, 1998, p.201). 

E neste contexto para desenvolvermos a tarefa de educar temos de criar uma 

organização e um ambiente de trabalho que favoreça o dialogo e o debate, a análise 

e a reflexão da prática educativa, pois a equipe de profissionais é o motor da escola, 



 

 

 

e o foco é o aluno. Em determinada situação conflitos ocorrem dentro da creche, 

cabe aí à postura do professor ser mediador desses conflitos, procurando sanar 

possíveis brigas, mordidas, tapas, empurrões, beliscões entre as crianças dentro da 

sala tendo uma postura em remediar, primeiramente com diálogo, e logo após 

persistindo certas rixas procurar a ajuda do gestor e da família com tudo registrado 

em livro de ata adequado a cada situação. E quando há conflitos entre adultos a 

postura passa a ser do gestor com medidas claras e cabíveis ao fato ocorrido, sendo 

também mediador em apaziguar e solucionar de maneira objetiva e firme em suas 

decisões. E as atribuições dos docentes dentro do CEMEI são de suma importância, 

pois o educar a criança é para a vida toda, com isso as normas e regras dentro do 

CEMEI tem que ser cumpridas a risca: 

• Participar das atividades do planejamento do ensino dentro da                                          

programação escolar; 

• Comparecer às atividades escolares com a pontualidade necessária 

ao desenvolvimento do trabalho; 

• Participar de reuniões e Comissões para as quais tenha sido 

convocado; 

• Tratar com urbanidade e isenção os colegas de trabalho; 

• Respeitar a hierarquia administrativa e pedagógica em suas 

atitudes, atividades e reivindicações; 

• Zelar pelo patrimônio do CEMEI, particularmente de sua área de 

atuação, preocupando-se pela conservação de bens e pelo bom 

uso do material colocado a sua disposição;  

• Guardar sigilo sobre assuntos reservados que envolvam ou possam 

envolver pessoas e autoridades nos planos administrativos e 

pedagógicos; 

• Zelar pelo bom nome da Unidade de Ensino dentro e fora dela; 

• Desenvolver suas atividades de acordo com a programação 

aprovada e empenhando-se pela constante qualificação ao 

processo ensino - aprendizagem; 

• Promover a avaliação constante do processo aprendizagem de 

acordo com o sistema adotado; 



 

 

 

• Comunicar ao superior imediato qualquer irregularidade na atuação 

ou comportamento do aluno, inclusive ausências, no âmbito de 

suas atividades;  

• Cooperar com os superiores imediatos na solução de problemas da 

administração do CEMEI; 

• Qualificar-se permanentemente com vistas à melhoria constante de 

seu desempenho como profissional e como educador; 

• Apresentar nos prazos hábeis toda a escrita escolar sobre sua 

responsabilidade; 

• Participar de atividades de caráter cívico, social e cultural 

promovidos pelo seu setor de trabalho; 

• Ministrar aulas, de acordo com o horário do estabelecimento, 

cumprindo o número de dias letivos fixados pela legislação vigente, 

registrando, no diário de classe, a matéria lecionada e a frequência 

do aluno; 

• Respeitar a diferença individual do aluno, considerando as 

possibilidades e limitações de cada um, mantendo-o participante 

durante os períodos de aula;  

• Manter a disciplina de sala e fora dela; 

• Desenvolver o espírito de cooperação e solidariedade integrando-

se na vida do CEMEI e da comunidade; 

• Manter eficiência do ensino da área e/ou turma específica de sua 

atuação; 

• Elaborar planejamento - de curso, de unidade e de aula - para  

turma, com apoio do pessoal técnico-pedagógico, adotando a 

interdisciplinaridade; 

• Atender a família do aluno quando for solicitado. 

No que diz respeito à qualificação e formação dos professores é preciso 

reconhecer que muitos avanços foram obtidos, mas ainda precisamos ir mais longe. 

“O Brasil ainda tem 2% dos profissionais de creche e pré-escolas com 

ensino fundamental, e somente a metade concluiu a formação em 

nível superior.” (Meire Cavalcante, 2012, p.34). 

Em muitos municípios são contratados para atuar na educação infantil, 

profissional designado com diversos nomes, como auxiliar de creche, pajem ou 



 

 

 

monitor, e com isso realizam trabalho pedagógico, mas recebem salários menores 

pela falta de formação superior. O fato é que a carreira do magistério na educação 

infantil ainda está distorcida em questão do cotidiano escolar, porque a monitora 

cuida, zela e a professora educa, mas perante o ensino aprendizagem ambas não 

se separa entre si, pois depende do trabalho uma da outra.  A criança da educação 

infantil é dependente do professor no aspecto de buscar a fundamentação teórica, 

avaliar, registrar; já o monitor a dedicação do seu tempo com a criança é maior, pois 

seu horário a cumprir dependendo do município, a carga horária é de seis horas, 

com isso seu zelo, seus cuidados torna-se imprescindível em relação à do professor. 

“É fundamental que a formação dos educadores da infância seja item prioritário tanto 

nas políticas públicas quanto na agenda dos profissionais que buscam qualificar seu 

fazer pedagógico” destaca Adriana Kiperman diretora da Revista Pátio – Educação 

Infantil – abril/junho 2012.   

Muito se tem a fazer, ainda mais se tem a ganhar com uma equipe de 

funcionários buscando o bem maior, que é a educação de qualidade. Como temos 

que trabalhar com o que tem em nosso meio educacional, quem tem qualificação 

expande seu conhecimento com formação continuada que são oferecidos pelo 

município ou mesmo por méritos de busca própria. E quem não tem são envolvidos 

em formação dada pela Supervisora Pedagógica da rede infantil e pelo gestor de 

cada creche. A Supervisora tem suas atribuições em todo plano pedagógico da 

instituição. E compete a ela as seguintes ações:  

• Coordenar o planejamento e implementação do Projeto Político-

Pedagógico do CEMEI: 

a) Delinear, com os professores, o Projeto Político-Pedagógico, 

explicitando seus componentes de acordo com a realidade do CEMEI; 

b) Coordenar a elaboração do currículo pleno do CEMEI, envolvendo a 

comunidade escolar; 

c) Promover o desenvolvimento curricular, redefinindo, conforme as 

necessidades, os métodos e materiais de ensino; 

d) Participar da elaboração do calendário escolar; 

e) Articular os docentes  para o desenvolvimento do trabalho técnico-

pedagógico do CEMEI, definindo suas atividades específicas; 

f) Avaliar o trabalho pedagógico, sistematicamente, com vistas à 

reorientação de sua dinâmica; 



 

 

 

g) Identificar as manifestações culturais características da região e incluí-

las no desenvolvimento do trabalho do CEMEI. 

• Coordenar o programa de capacitação do pessoal do CEMEI: 

a) Realizar a avaliação do desempenho dos professores, identificando as 

necessidades individuais de treinamento e aperfeiçoamento; 

b) Efetuar levantamento da necessidade de treinamento e capacitação dos 

docentes no CEMEI; 

c) Manter intercâmbio com instituições educacionais e/ou pessoas visando 

sua participação nas atividades de capacitação; 

d) Analisar os resultados obtidos com as atividades de capacitação 

docente, na melhoria dos processos de ensino aprendizagem. 

• Realizar a orientação dos alunos, articulando o envolvimento da família 

no processo educativo: 

a) Identificar, junto com os professores, as dificuldades de aprendizagem 

dos  alunos; 

b) Orientar os professores sobre as estratégias mediante as quais as 

dificuldades identificadas possam ser trabalhadas, em nível pedagógico; 

c) Encaminhar a instituições especializadas os alunos com dificuldades que 

requeiram um atendimento terapêutico; 

d) Envolver a família no planejamento e desenvolvimento das ações do 

CEMEI; 

e) Proceder, com auxilio de professores, ao levantamento das 

características socioeconômicas e linguísticas do aluno e sua família; 

f) Utilizar os resultados do levantamento como diretriz para diversas 

atividades de planejamento do trabalho escolar; 

g) Analisar com a família os resultados do aproveitamento do aluno, 

orientando-o, se necessário, para obtenção de melhores resultados; 

h) Oferecer apoio ás instituições escolares discentes, estimulando a vivência 

da prática democrática dentro do CEMEI. 

• Elaborar normas e instruções relativas ao pedagógico; 

Buscando um bem comum à educação, os alunos, funcionários da instituição, 

equipe administrativa proporciona condições para que o ambiente escolar seja o 

mais natural possível dentro de um fazer pedagógico trazendo a realidade 

educacional à família. Uma realidade pautada dentro da instituição com reuniões de 



 

 

 

pais e mestres, festas comemorativas, reuniões bimestrais do Conselho Escolar, 

sendo que, alguns pais fazem parte dos membros do Conselho.  

“O fortalecimento do Conselho Escolar como espaço de decisão e 

deliberação das questões pedagógicas, administrativas, financeiras e 

políticas da escola. Ou seja, essas escolas veem o Conselho Escolar 

como um grande aliado na luta pelo fortalecimento da unidade escolar 

e pela democratização das relações escolar.” (NAVARRO, 2004, 

p.49-51). 

Outros fazem parte da Caixa Escolar onde são promovidas reuniões para 

tomadas de decisões e prestações de contas a respeito do dinheiro repassado a 

escola pelo FNDE. Também há reuniões bimestrais para entrega de trabalhos e 

projetos feitos pelas professoras e monitoras. Com essa movimentação escolar há 

interação da família x escola do município vem sendo trabalhado de maneira eficaz 

e satisfatória. A comunicação é sempre aberta, ampla e solidária. 

Segundo Frigotto (1999), a escola é uma instituição social que, mediante sua 

prática no campo do conhecimento, valores, atitudes, e mesmo por sua 

desqualificação, articula determinados interesses e desarticula outros. Nessa 

contradição existente no seu interior, está a possibilidade da mudança, haja vista as 

lutas que aí são travadas. Portanto, pensar a função social da escola implica 

repensar o seu próprio papel, sua organização e os atores que a compõe. 

7.  AVALIAÇÃO 
A Avaliação se destina a obter informações e subsídios capazes de favorecer 

o desenvolvimento das crianças e ampliação de seus conhecimentos. Nesse 

sentido, avaliar é apenas medir, comparar ou julgar. Muito mais do que isso, a 

avaliação apresenta uma importância social e política fundamental no fazer 

educativo. 

Avaliar vai além de olharmos para crianças como seres meramente 

observados, ou seja, a intenção pedagógica avaliativa dará condições para o 

professor (a) criar objetivos e planejar atividades adequadas, dando assim um real 

ponto de partida para esta observação, tornam-se necessário a necessidade de se 

construir conhecimentos e reflexão por parte de professores educadores acerca do 

processo avaliativo formal na educação. 

É nesse sentido que a avaliação da aprendizagem escolar está sendo 

entendida como processo, como prática que busca respostas sobre como se dão os 

processos com ela envolvidos. 



 

 

 

No CEMEI José Onofre dos Santos a avaliação dos alunos do pré-escolar é 

feita pelos professores diariamente com registro no diário de classe, semestralmente 

realiza uma avaliação para diagnosticar a aprendizagem do aluno,  se faz mediante 

o acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem objetivo de promoção 

para o Ensino Fundamental. Criando procedimentos para o acompanhamento do 

trabalho pedagógico, desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, 

promoção ou classificação, garantindo sempre a observação crítica e criativa das 

atividades, das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano; utilizando de 

múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, 

desenhos, álbuns etc.); dando continuidade aos processos de aprendizagens por 

meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos de transição 

vividos pela criança. A avaliação da creche (0 a 3 anos) fica a desejar devido a falta 

atual da especialista da educação, pois este suporte pedagógico é importante para 

esta fase, pois as agentes de CEMEI não tem escolaridade de acordo para 

desempenhar tal tarefa. Ficando assim o gestor com esta função de diagnosticar, 

sanar as dificuldades e avaliar os alunos passando o quê trabalhar às agentes para 

a melhoria da creche.  

A avaliação da aprendizagem tem a função precípua de orientar o processo 

educativo, de modo a possibilitar, o atendimento diferenciado aos alunos, e as 

adequações no plano didático tendo em vista os objetivos curriculares. (Regimento 

Escolar 2012). 

As estratégias de atendimento diferenciado previstas no Projeto Político-

Pedagógico e no Regimento da escola são divulgadas amplamente na comunidade, 

em reuniões de pais, conselho de classe e do conselho escolar. Tendo aí prevista 

uma avaliação específica às famílias, cujos alunos estão com dificuldades em sala, é 

repassado aos pais ou responsáveis mediante aos registros feitos pelos os 

professores.  Mas temos uma falta de comprometimento dos pais em relação a esta 

questão. Quando diagnosticamos dificuldade de aprendizagem do aluno e 

informamos aos pais, alguns destes não têm muito comprometimento junto à escola 

para sanar as possíveis dificuldades dos filhos, sendo estas dificuldades muitas 

vezes com ajuda de outros profissionais, como: psicólogo, professor de reforço, e 

outros profissionais especificados na APAE que nos ajudam muito com o aprender 

do aluno dentro da sala de aula e na interação com todos envolvidos na escola. 



 

 

 

Diante disso esta interação escola x família fica a desejar cabendo a 

responsabilidade apenas para um, no caso a escola, e a criança em si não desperta  

para o aprender pedagógico levando esta falha para a vida toda. 

Já avaliação dos profissionais é feita pelo gestor no cotidiano escolar, pois 

ainda não temos em nosso município uma gestão democrática ativa, onde o próprio 

gestor tem autonomia total no âmbito escolar para avaliar e tomar decisões para 

melhorar a educação. Isso devido efetivação do quadro de funcionários e pela falta 

da autonomia do gestor que se esbarra na secretária da educação o no gestor (a) da 

cidade. Sendo que estes não se encontram no dia a dia da escola para observar o 

desempenho do profissional, mas decidem o que fazer com o mesmo, e se não 

quiser este ou aquele trabalho, facilita o lugar e sua condição para escolher onde 

quer trabalhar. Fica assim difícil de estabelecer um vínculo de bons profissionais 

responsáveis pela a educação de qualidade na escola. 

A Avaliação do Projeto Político-Pedagógico que objetiva acompanhar o 

desenvolvimento deste Projeto, reavaliando seus objetivos, sua eficácia no processo 

de ensino e aprendizagem, redimensionando a prática pedagógica da escola frente 

aos novos propósitos e desafios que surgirão, tornando-o sempre atual e eficaz. 

Além de acompanhar a execução dos projetos e objetivos definidos, avaliar a 

eficácia do projeto e redimensionar objetivos e metas. Será avaliada nas reuniões 

pedagógicas e reuniões do Conselho Escolar, registrada nas respectivas atas,  

durante toda a sua execução, mas rigorosamente em todo final de ano, 

redimensionando a práticas . 

A educação em si é sempre um ato de envolvimento para o ser social, 

significa atenciosamente estar preparado para apropriar-se constantemente do novo, 

daquilo que está por vir. Assim entendemos que a proposta é sempre um buscar, 

organizar, refletir e implementar, para que se constituam em práticas as grandes 

ideias dos educadores. 

Na educação infantil, especialmente no CEMEI José Onofre dos Santos 

construção do saber permite a renovação de valores, da certeza constante que nem 

tudo está pronto e acabado, mas permite inovações no brincar, cuidar e educar a 

criança , valorizando-a, juntamente com o saber sistemático dos educadores. 

 O PPP do CEMEI José Onofre dos Santos é um projeto que não se encerra 

aqui. É preciso ser analisado, discutido e aperfeiçoado sempre que necessário, para 

que sejam feitas modificações, adaptações e alterações de acordo com o cotidiano 



 

 

 

escolar e as metodologias que forem sendo impostas pela sociedade que está 

sempre em construção. 

Neste estudo para implementação do PPP demos grandes passos quanto sua 

elaboração e esclarecimentos sobre sua importância. Especificamos os objetivos, a 

missão da escola, que era falho na primeira versão, vimos que o ponto de partida é 

a escola, o alunos e sua realidade. Não adianta ir longe, distante do real que não 

alcançaremos nosso objetivo que é educar através de atividades que desenvolvam o 

raciocínio e a criatividade do educando, solidificando desta forma, seu papel social e 

possibilitando às crianças o sucesso educacional, preservando seu bem-estar físico, 

e estimulando seus aspectos cognitivo, emocional e social. 

Nos conteúdos, metodologias, recursos estudados, precisamos nos esforçar 

para diminuir a distância entre o ideal e o real. Vários pontos precisam serem 

focados, entre eles, a capacitação dos profissionais que trabalham nas creches, as 

Monitoras ou Agentes de CEMEI, a autonomia da escola, pois com uma  gestão 

submissa à Diretoria Municipal de Educação, não tem como resolver à problemática 

de acordo com a realidade e não são todos os gestores capacitados, aptos a 

exercerem a função o que dificulta o trabalho. A participação efetiva dos conselhos 

escolares para ajudarem numa gestão mais democrática garantindo uma maior 

obediência às leis que protegem as crianças e os profissionais que atuam na escola, 

além de processo eletivo para gestores que abrirá as portas para a democracia na 

escola. Mas com tantos aspectos a serem melhorados achamos que o primeiro 

passo é o de estudar a fundo o PPP da escola com a comunidade para poder 

executar as propostas. Precisamos valorizar esse instrumento tão importante nas 

escolas! 

No entanto, como ênfase do próprio PPP pretendemos que este projeto seja o 

impulsor e condutor do bom desempenho do corpo técnico e administrativo no 

alcance da  nossa missão. Tudo é possível se tivermos garra e perseverança nos 

objetivos de se chegar numa Educação democrática e de qualidade, para isso uma 

boa gestão escolar aliada a uma gestão municipal empenhada é indispensável. 

Aprendemos que a Educação será realmente de qualidade se cada gestor, 

cada comunidade escolar se fundamentar na realidade da escola, propor metas 

claras, praticar as ideias e avaliá-las para que o PPP esteja sempre atualizado. 
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